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EDITAL Nº 91.007/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026004652 

 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
1.1 Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa para fornecimento de equipamentos 
destinados à produção e registro de conteúdos institucionais, para atendimento das atividades da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura de Cidade Ocidental/GO, conforme condições, quantidades e especificações 
técnicas estabelecidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os efeitos legais. 
1.2 A presente contratação decorre de Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021, em razão do valor estimado da contratação. 
1.3 O objeto compreende o fornecimento dos equipamentos descritos a seguir, observadas as especificações 
técnicas e quantitativas estabelecidos no Termo de Referência: 

 

ITEM QNT UND DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO MÉDIA UNITÁRIA MÉDIA TOTAL 

1 2 kit 

Kit de microfone de lapela sem fio, com-
posto por 02 transmissores e 01 receptor, mi-
crofones omnidirecionais, condensador, 
transmissão digital em 2,4 GHz ou equiva-
lente, resposta de frequência aproximada 20 
Hz a 20 kHz, estojo de carregamento com ba-
teria recarregável, autonomia mínima de 8 
horas, acompanhado de protetores de vento, 
cabos ou adaptadores para dispositivos mó-
veis USB-C e lightning com case de trans-
porte. 
Referência de qualidade: Hollyland Lark M2 
ou equivalente/similar de qualidade igual ou 
superior. 

R$ 1.183,17 R$ 2.366,34 

2 3 Unidade 

Softbox de iluminação para estúdio fotográ-
fico, destinado à iluminação difusa e uni-
forme em gravações de vídeo, transmissões 
ao vivo, produção de conteúdo digital e regis-
tros fotográficos. Deve possuir estrutura com 
material difusor frontal para suavização da 
luz, soquete compatível com lâmpadas de es-
túdio fotográfico, cabo de alimentação com 
interruptor liga/desliga, além de suporte com 
tripé metálico ajustável, com altura regulável 
mínima aproximada de 2 m, estrutura estável 
e dobrável para facilitar transporte e armaze-
namento. 

R$ 245,00 R$ 735,00 
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3 4 Unidade 

Lâmpada LED bulbo bicolor para estúdio, po-
tência aproximada de 85 W, destinada à ilu-
minação contínua em gravações de vídeo, 
transmissões ao vivo, produção de conteúdo 
digital e registros fotográficos. Deve possuir 
temperatura de cor ajustável (bicolor), per-
mitindo variação aproximada entre luz 
quente e luz fria, além de controle remoto 
para ajuste de intensidade luminosa e tempe-
ratura de cor. 
O equipamento deverá possuir soquete pa-
drão compatível com suportes e softboxes de 
estúdio, alimentação bivolt (110–220 V), ilu-
minação estável para uso em ambientes in-
ternos e adequação para equipamentos de 
iluminação fotográfica e audiovisual. 

R$ 108,76 R$ 435,04 

4 2 Unidade 

Estabilizador eletrônico (gimbal) portátil de 
três eixos para smartphone, destinado à esta-
bilização de imagens em gravações de vídeo 
e fotografia. Deve possuir estabilização me-
cânica nos eixos pan, tilt e roll, bateria interna 
recarregável, suporte ajustável para diferen-
tes tamanhos de smartphones e operação em 
modo horizontal e vertical. O equipamento 
deverá permitir controle por botões no pró-
prio dispositivo e integração com aplicativo 
dedicado, incluindo modos inteligentes de 
gravação como ShotGuides, ActiveTrack 5.0, 
foto, vídeo, timelapse, motionlapse, hyper-
lapse, DynamicZoom, panorâmica, story, con-
trole gestual, câmera lenta, modo rastreio, 
inclinação travada, FPV e SpinShot. Deverá 
possuir estrutura dobrável para facilitar o 
transporte, tripé ou base de apoio e cabo de 
carregamento. 
Referência de qualidade: DJI Osmo Mobile SE 
ou equivalente/similar de qualidade igual ou 
superior. 

R$ 393,33 R$ 786,66 

5 4 Unidade 

Bateria externa recarregável (power bank) 
com capacidade mínima de 30.000 mAh, po-
tência de saída de até 65 W ou superior, múl-
tiplas portas USB-A e/ou USB-C, compatível 
com recarga rápida de dispositivos móveis, 
com proteção contra sobrecarga, sobreten-
são e curto-circuito e indicadores de nível de 
carga. 

R$ 295,04 R$ 1.180,16 
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6 2 Unidade 

Luz de preenchimento LED RGB portátil, ali-
mentação USB 5 V, iluminação contínua com 
ajuste de intensidade e cores RGB, design 
compacto, compatível com suportes ou tri-
pés, adequada para gravações de vídeo, 
transmissões ao vivo e registros fotográficos. 

R$ 174,17 R$ 348,34 

7 2 Unidade  

Adaptador USB Bluetooth, padrão Bluetooth 
5.3 ou superior, destinado à conexão sem fio 
entre computadores e dispositivos compatí-
veis, permitindo a comunicação com periféri-
cos como fones de ouvido, teclados, mouses, 
caixas de som e outros equipamentos Blueto-
oth. Deve possuir interface USB tipo A, al-
cance mínimo aproximado de 10 metros em 
ambiente aberto, suporte à conexão simultâ-
nea de múltiplos dispositivos, instalação sim-
ples por meio de driver automático ou com-
patível com sistemas operacionais Windows 
ou equivalentes. 

R$ 72,66 R$ 145,32 

8 2 Unidade 

Tripé inteligente para smartphone com ras-
treamento automático, destinado à gravação 
de vídeos, transmissões ao vivo e produção 
de conteúdo. Deve possuir base motorizada 
com rotação automática para acompanha-
mento de rosto ou objeto por meio de sensor 
ou tecnologia de reconhecimento facial, per-
mitindo rotação horizontal automática du-
rante a gravação. O equipamento deverá pos-
suir suporte ajustável para smartphones, fun-
cionamento por bateria interna recarregável 
ou alimentação por cabo USB, controle por 
botão físico e/ou controle remoto, além de 
estrutura de tripé ajustável com altura mí-
nima de 1,80 m, suporte giratório para en-
quadramento do aparelho e estrutura portá-
til para transporte. 
Referência de qualidade: Basike Ba-SPO256 
ou equivalente/similar de qualidade igual ou 
superior. 

R$ 250,43 R$ 500,86 
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9 1 Unidade 

Bolsa transversal para transporte de equipa-
mentos fotográficos, destinada ao armazena-
mento e transporte seguro de câmeras DSLR 
ou mirrorless, lentes e acessórios audiovisu-
ais, capacidade de 10L. Deve ser confeccio-
nada em material resistente, com proteção 
contra respingos ou umidade, possuir com-
partimento principal acolchoado com divisó-
rias internas ajustáveis, permitindo a organi-
zação segura dos equipamentos. 
O equipamento deverá possuir alça transver-
sal ajustável para uso tipo crossbody, estru-
tura compacta e ergonômica, bolsos internos 
e externos para armazenamento de acessó-
rios, além de fechamento por zíper reforçado 
e estrutura acolchoada para proteção contra 
impactos leves, sendo adequada para trans-
porte de câmera com lente acoplada e aces-
sórios essenciais para produção de conteúdo 
audiovisual. 
Referência de qualidade: Ulanzi Crossbody 
Camera Bag ou equivalente/similar de quali-
dade igual ou superior. 

R$ 256,09 R$ 256,09 

    TOTAL R$ 6.753,81 

 
1.3.1 Quando indicada marca/modelo como referência de qualidade, a identificação tem finalidade 
exclusivamente referencial, para facilitar a compreensão do desempenho e das características mínimas 
esperadas, não implicando preferência de marca nem restrição à competitividade, sendo admitido o 
fornecimento de produto equivalente/similar ou de qualidade superior, desde que atenda integralmente às 
especificações técnicas do Termo de Referência, nos termos do art. 41, inciso I, alínea “d”, da Lei nº 
14.133/2021. 
1.3.2 Para fins de aceitação de produto ofertado como similar, a comprovação de qualidade/conformidade 
poderá ser apresentada por qualquer dos meios previstos no art. 42 da Lei nº 14.133/2021, incluindo normas 
técnicas aplicáveis, declarações de atendimento satisfatório por ente público, ou 
certificações/laudos/documentos idôneos. 
1.4 Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em embalagem original do fabricante, 
atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência, 
possuir identificação de fabricante e modelo, bem como garantia mínima legal, sendo vedado o fornecimento 
de produtos usados, recondicionados ou em desacordo com as exigências estabelecidas. 
1.5 O objeto é classificado como bem comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, por 
possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por especificações usuais de mercado. 
1.6 A seleção da proposta foi realizada com base no critério de menor preço por item, observada a proposta 
mais vantajosa para a Administração, nos termos do art. 75, §3º, e art. 72 da Lei nº 14.133/2021, conforme 
procedimento de dispensa de licitação devidamente instruído. 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 
2.1 A participação na presente Dispensa Eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico 
www.compras.gov.br. 
2.1.1 Os fornecedores deverão observar os procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso e correta operacionalização do 
sistema. 
2.1.2 O fornecedor é responsável por todas as transações efetuadas em seu nome no Sistema de Dispensa 
Eletrônica, diretamente ou por intermédio de seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
órgão promotor do procedimento responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.1.3 Caberá ao fornecedor interessado em participar da Dispensa Eletrônica: 
I – Credenciar-se previamente no SICAF ou no sistema eletrônico utilizado para o procedimento; 
II – Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta com o respectivo preço, bem 
como os documentos exigidos neste Edital, até a data e horário marcados para abertura da sessão; 
III – Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances; 
IV – Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o procedimento, responsabilizando-se pelo 
ônus decorrente da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de eventual desconexão; 
V – Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
2.2 Não poderão participar desta Dispensa Eletrônica os fornecedores: 
2.2.1 Que não atendam às condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
2.2.2 Estrangeiros que não possuam representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente. 
2.2.3 Que se enquadrem nas vedações previstas nos arts. 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, quando aplicável; 
b) Empresa responsável pela elaboração do projeto, quando aplicável; 
c) Pessoa física ou jurídica impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública; 
d) Aquele que mantenha vínculo com dirigente do órgão contratante ou com agente público que atue na 
contratação, fiscalização ou gestão do contrato; 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
f) Pessoa física ou jurídica condenada judicialmente, nos últimos 5 (cinco) anos, por exploração de trabalho 
infantil, trabalho análogo ao escravo ou contratação irregular de adolescentes. 
2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.2.3.2 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue com o intuito de burlar sanção 
aplicada, desde que comprovado o ilícito. 
2.3 Será permitida a participação de cooperativas, desde que comprovem atuação em regime cooperado, 
observando o art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 
2.3.1 Às cooperativas que se enquadrarem como microempresas ou empresas de pequeno porte serão 
estendidos os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto nº 8.538/2015, quando 
atendidos os requisitos legais. 
2.4 Considerando que o valor estimado da contratação é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a 
participação será exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 
48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 6º do Decreto nº 8.538/2015. 
2.5 Caso não haja, no mínimo, 3 (três) ME/EPP aptas e competitivas, ou se as propostas apresentadas forem 
inexequíveis ou desvantajosas, a exclusividade poderá ser afastada de forma motivada, permitindo-se a 
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participação de empresas de qualquer porte, nos termos do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e do 
art. 10 do Decreto nº 8.538/2015. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica dar-se-á exclusivamente mediante o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Edital, encaminhará, por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, a proposta contendo a descrição do objeto ofertado, marca e modelo, e o respectivo preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. Quando houver referência de qualidade no 
Termo de Referência, será admitido produto equivalente/similar ou de qualidade superior, podendo a 
Administração solicitar documentos técnicos para comprovação, nos termos do art. 42 da Lei nº 14.133/2021. 
3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertado, vinculam o 
fornecedor. 
3.4 Nos valores propostos deverão estar incluídos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais, logísticos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre 
o fornecimento do objeto. 
3.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.6 Se o regime tributário da empresa implicar recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) 
meses. 
3.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.8 A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, em 
conformidade com o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de fornecer o objeto nos 
seus termos, bem como de disponibilizar todos os meios necessários à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, a substituição do produto que apresentar desconformidade. 
3.9 Uma vez enviada a proposta no sistema, o fornecedor não poderá retirá-la, substituí-la ou modificá-la, 
ressalvadas as hipóteses admitidas pelo próprio sistema até a abertura da sessão. 
3.10 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá assinalar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, as seguintes declarações: 
3.10.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
3.10.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da referida Lei, quando aplicável. 
3.10.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
3.10.4 Que assume a responsabilidade pelas transações efetuadas no sistema eletrônico, considerando-as 
firmes e verdadeiras. 
3.10.5 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/1991, quando aplicável. 
3.10.6 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
3.11 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, parametrizar valor final mínimo, com o 
registro do seu lance final aceitável. 
3.11.1 Feita essa opção, os lances poderão ser enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste Edital. 
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3.11.2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 
assuma valor superior a lance anteriormente registrado por ele no sistema. 
3.11.3 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso em relação aos demais participantes e à 
Administração. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos, na forma prevista neste 
Edital. 
 

4. FASE DE LANCES 

 
4.1 A partir das 08h00 da data estabelecida no Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo encerrada no horário de finalização de lances igualmente previsto neste Aviso. 
4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados acerca do seu recebimento e do valor registrado. 
4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo critério de menor preço por item. 
4.3 O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado no 
sistema. 
4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao menor lance registrado no 
sistema, desde que inferiores ao último lance por ele ofertado, sendo tais lances considerados intermediários 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 5,00 (cinco reais), aplicável tanto 
em relação aos lances intermediários quanto àquele que cobrir a melhor oferta. 
4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 
no sistema. 
4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, permanecerá válido o valor constante de sua proposta inicial. 
4.6 Durante a fase de lances, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do respectivo fornecedor. 
4.7 Encerrado o prazo estabelecido para a fase de lances, o sistema promoverá automaticamente o 
encerramento da etapa competitiva, procedendo ao ordenamento e divulgação dos lances em ordem 
crescente de classificação. 
4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática, no horário previamente indicado, sem 
possibilidade de prorrogação, não sendo aplicável tempo aleatório ou mecanismo de encerramento similar. 
 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto às especificações do Edital e do Termo de Referência, bem como à compati-
bilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 
5.2 Caso o preço da proposta classificada em primeiro lugar esteja acima do valor estimado pela Administra-
ção, poderá ser realizada negociação visando à obtenção de condições mais vantajosas, nos termos do art. 
72 da Lei nº 14.133/2021. 
5.2.1 Nessa hipótese, será encaminhada contraproposta ao fornecedor classificado em primeiro lugar para 
que apresente melhor oferta compatível com o valor estimado. 
5.2.2 A negociação poderá ser realizada com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, caso o primeiro colocado seja desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
valor máximo definido para a contratação. 
5.2.3 Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento. 
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5.3 Estando o preço compatível, será solicitado ao fornecedor classificado em primeiro lugar o envio da pro-
posta adequada ao último lance, bem como, se necessário, de documentos complementares, no prazo de 2 
(duas) horas, contado da solicitação. 
5.3.1 Poderá ser requerida, quando pertinente, a apresentação de planilha detalhada de composição de pre-
ços ou documento equivalente que demonstre a formação do valor ofertado. 
5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresen-
tação. 
5.5 Será desclassificada a proposta que: 
5.5.1 Contiver vícios insanáveis. 
5.5.2 Não atender às especificações técnicas previstas neste Edital ou em seus anexos. 
5.5.3 Apresentar preço inexequível ou permanecer acima do valor máximo definido para a contratação. 
5.5.4 Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 
5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, desde que insanável. 
5.6 Será considerada inexequível a proposta que: 
5.6.1 Seja insuficiente para a cobertura dos custos do fornecimento, apresente preços simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado. 
5.6.2 Apresente valores incompatíveis com a realidade de mercado, devidamente comprovada. 
5.7 Havendo indícios de inexequibilidade da proposta ou necessidade de esclarecimentos complementares, 
poderão ser realizadas diligências para que o fornecedor comprove a viabilidade do preço ofertado, nos ter-
mos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
5.8 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação, desde que possam 
ser sanados sem alteração da substância da oferta e sem majoração do preço. 
5.8.1 O ajuste limitar-se-á à correção de erros materiais ou formais. 
5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser solici-
tada manifestação técnica da área requisitante ou do setor competente. 
5.10 Se a proposta classificada em primeiro lugar for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.11 Havendo necessidade, a sessão poderá ser suspensa, informando-se no sistema a nova data e horário 
para sua continuidade. 
5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, nos termos deste 
Edital. 
6. Habilitação 
6.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão solicitados ao fornecedor classificado em primeiro 
lugar após o julgamento das propostas, observando-se o disposto nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 
6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
mais vantajosa, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP; 
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
6.2.1 Para a consulta de pessoa jurídica, poderá ser utilizada a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU. 
6.2.2 A consulta será realizada em nome da empresa e de seu sócio majoritário, nos termos da legislação 
aplicável, considerando eventual sanção que implique proibição de contratar com o Poder Público. 
6.2.3 Constatada a existência de sanção impeditiva, o fornecedor será declarado inabilitado por ausência de 
condição de participação. 
6.3 Documentação de Habilitação 
A documentação deverá observar o disposto nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 
6.3.1 Habilitação Jurídica 
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a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
b) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de MEI (CCMEI); 
c) Sociedade empresária ou limitada unipessoal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devi-
damente registrado, acompanhado de documento que comprove a representação legal; 
d) Filial, sucursal ou agência: inscrição no registro competente com averbação da matriz; 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 
f) Empresa estrangeira: decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expe-
dido pelo órgão competente, quando exigido. 
6.3.1.1 Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
6.3.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
a) Inscrição no CNPJ; 
b) Regularidade perante a Fazenda Nacional; 
c) Regularidade perante a Fazenda Estadual; 
d) Regularidade perante a Fazenda Municipal; 
e) Regularidade relativa ao FGTS; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
6.3.3 Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurí-
dica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, quando não constar prazo de validade. 
 

7. DA CONTRATAÇÃO 

 
7.1 Após a adjudicação e homologação do resultado, será formalizada a contratação por meio de Termo de 
Contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta constante do Anexo deste Edital, observado o dis-
posto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 
7.2 O adjudicatário será convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente 
(Nota de Empenho, Carta-Contrato ou Autorização de Fornecimento), no prazo de 02 (dois) dias úteis, con-
tado da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
7.2.1 Alternativamente, a Administração poderá encaminhar o instrumento para assinatura por meio eletrô-
nico ou correspondência com aviso de recebimento, devendo o fornecedor devolvê-lo assinado no prazo de 
02 (dois) dias úteis, contado do recebimento. 
7.2.2 O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação 
devidamente justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.3 A aceitação da Nota de Empenho ou de instrumento equivalente implicará: 
7.3.1 Reconhecimento de que o instrumento substitui o contrato, aplicando-se à relação jurídica as disposi-
ções da Lei nº 14.133/2021. 
7.3.2 Vinculação do contratado à sua proposta e às condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
7.3.3 Reconhecimento das hipóteses de extinção contratual previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 
14.133/2021, bem como dos direitos da Administração nelas previstos. 
7.4 No momento da formalização da contratação será verificada a manutenção das condições de habilitação, 
as quais deverão ser preservadas durante toda a execução contratual, nos termos do art. 92, inciso XVI, da 
Lei nº 14.133/2021. 
 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que incorrer em quaisquer das condutas previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133/2021, especialmente: 
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8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato. 
8.1.2 Dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo. 
8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato. 
8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação. 
8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
8.1.6 Não celebrar o contrato ou não aceitar o instrumento equivalente quando convocado dentro do prazo 
de validade da proposta. 
8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado. 
8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o procedimento ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato. 
8.1.9 Fraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a falsa declaração quanto às condições de 
participação, ao enquadramento como ME/EPP ou a prática de conluio entre fornecedores. 
8.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação. 
8.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
8.2 Das Penalidades 
O fornecedor que cometer qualquer das infrações acima ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 
a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa, na forma estabelecida neste Edital e no contrato; 
c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do ente federativo que aplicar a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
8.3 Dos Critérios de Dosimetria 
Na aplicação das sanções serão observados, nos termos do art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021: 
8.3.1 A natureza e a gravidade da infração. 
8.3.2 As circunstâncias agravantes e atenuantes. 
8.3.3 Os danos causados à Administração. 
8.3.4 A vantagem auferida ou pretendida pelo infrator. 
8.3.5 A existência ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável. 
8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor eventualmente devido pela Ad-
ministração ao contratado, a diferença poderá ser descontada de créditos existentes ou cobrada judicial-
mente, nos termos do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021. 
8.5 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a obrigação de reparação integral do dano cau-
sado à Administração Pública. 
8.6 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, quando cabível, 
conforme art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 
8.7 Havendo indícios de prática de ato lesivo previsto na Lei nº 12.846/2013, o fato será comunicado à auto-
ridade competente para apuração mediante Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, sem pre-
juízo das demais medidas cabíveis. 
8.8 A aplicação das penalidades observará processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa, nos termos dos arts. 157 a 159 da Lei nº 14.133/2021. 
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
9.1 O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 
nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, sendo automaticamente encaminhado aos fornecedores regis-
trados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, por mensagem eletrônica, na cor-
respondente linha de fornecimento. 
9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 
a Administração poderá: 
9.2.1 Republicar o presente Aviso com nova data. 
9.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedi-
mento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, desde que atendidas as condi-
ções de habilitação exigidas. 
9.2.2.1 Na hipótese do subitem anterior, a contratação poderá ser formalizada fora deste procedimento ele-
trônico, observadas as exigências legais. 
9.2.3 Fixar prazo para que haja adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o 
caso, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
9.3 As providências previstas nos subitens 9.2.1 e 9.2.2 poderão ser utilizadas caso não haja comparecimento 
de interessados (procedimento deserto). 
9.4 Havendo necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Aviso, deverá ser observado o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização do procedimento na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, salvo comunicação em contrário. 
9.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 
horário oficial de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema. 
9.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
9.9 As normas deste Aviso serão interpretadas em favor da ampliação da competitividade, desde que não 
comprometam o interesse público, a isonomia, a finalidade e a segurança da contratação, em consonância 
com os princípios previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 
9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, não ca-
bendo à Administração qualquer responsabilidade por tais despesas. 
9.11 Em caso de divergência entre as disposições deste Aviso e de seus anexos ou demais peças que com-
põem o processo, prevalecerão as disposições deste Aviso. 
9.12 Da sessão pública será divulgada ata no sistema eletrônico. 
9.13 Integram este Aviso, para todos os fins: 
9.13.1 Anexo I – Termo de Referência. 

Cidade Ocidental, 06 de abril de 2026. 

 
 

PATRÍCIA SOUSA DA SILVA MATOS 
Agente de Contratação 

Decreto nº 57/2026 
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